Recife, 20 de agosto de 2020
Oficio nº   /2020

Trata-se de Contratação Emergencial, por Dispensa de Licitação, de empresa especializada na prestação de serviços continuados de Manutenção preventiva, corretiva e extramanutenção das instalações elétricas (em nível de baixa tensão, alta tensão e iluminação pública) e instalações civis e hidrossanitárias, envolvendo consertos, recuperação, manutenção e conservação, com fornecimento de mão de obra por dedicação exclusiva / postos de serviço, com fornecimento permanente de ferramentas, materiais de consumo de manutenção e equipamentos para a operacionalização dos serviços, com fornecimento eventual de materiais finalísticos de manutenção e fornecimento eventual de equipamentos e ferramentas específicas, serviços estes que serão realizados nas edificações da UFPE internas e externas ao campus Recife, Joaquim Amazonas, campus Vitória (Centro Acadêmico Vitória de Santo Antão) e campus do Agreste (Centro Acadêmico Agreste - CAA)  
Um breve histórico do procedimento adotado para a referida Contratação Emergencial demonstra as razões que ensejaram anulação das convocações anteriores e duas prorrogações de data de apresentação da proposta no intuito de conferir maior qualidade à contratação pretendida.
No dia 08 de agosto de 2020 a Superintendência de Infraestrutura enviou e-mail convocatório a diversas empresas para apresentação de propostas visando à contratação por Dispensa de Licitação de empresa para a prestação de serviços de Manutenção Predial. No referido ato convocatório foi concedido prazo até o dia 13 de agosto de 2020 para apresentação de proposta pelas interessadas, conforme Projeto Básico e seus anexos, incluindo a planilha de custos.

Todavia, no dia 12 de agosto de 2020 (quarta-feira) foi enviado novo e-mail às empresas já convocadas, com um redimensionamento do quantitativo a ser contratado, em virtude de suspensão das atividades acadêmicas presenciais na UFPE e a consequente diminuição das demandas por serviços, e em respeito ao previsto no artigo 24, IV da lei 8.666/93, oportunidade em que o prazo de apresentação das propostas foi estendido até o dia 17 de agosto de 2020 (segunda-feira).

Ocorre que ao longo desse prazo, em discussões acerca da execução do contrato a ser firmado, que adota uma metodologia diversa da executada na contratação vigente para este objeto, os servidores das áreas Técnica e Administrativa da SINFRA envolvidos na contratação identificaram lacunas no instrumento convocatório que poderiam gerar pluralidade de entendimentos pelos fornecedores, bem como dificuldades na condução da execução contratual, em especial no que concerne aos materiais de consumo eventual constantes no Anexo IV. Em virtude disso, chegou-se a um entendimento, que acarretou na necessidade de readequação da Planilha de Custos, com a inserção dos insumos de consumo eventuais (anexo IV) dentro da planilha de custos e formação de preços, bem como a atualização do Projeto Básico, esclarecendo sua forma de utilização e pagamento.
Em relação às abas de planilha acrescidas, EPI e Uniformes referente ao anexo VI, hora de serviço de equipamento anexo IV, caminhão com plataforma elevatória e o custo com transporte de pessoal, equipamentos e ferramentas previstos no subitem 1.1 do Projeto Básico, se deram com o objetivo de demonstrar que estes custos devem estar na composição de preço por profissional e que os tributos sejam calculados. 
Após as referidas adequações, foi refeita a convocatória com o novo entendimento do uso de materiais eventuais, incluindo alterações no projeto básico e na planilha de custos, visando pacificar o entendimento quanto ao uso eventual dos materiais e sua composição de preço na proposta. No dia 19 de agosto de 2020 foi enviado novo e-mail de convocação às empresas para apresentação de propostas, com base no Projeto Básico e Planilha atualizados, a serem enviadas até o dia 21 de agosto de 2020.
Conforme já informado, o fato superveniente que deu causa a alteração do projeto básico e à planilha de custos decorreu de ajustes no entendimento acerca dos materiais de uso eventual e sua composição de preços na proposta, que precisou ser definido neste momento oportuno, previamente à contratação, visando evitar problemas posteriores ao longo da execução do contrato. 
Levando em conta que a Administração é soberana quanto a poder/dever rever seus atos para o bem do erário público, o que fundamentou as alterações nos documentos enviados inicialmente em 06/08/20 às empresas que participam desta consulta, decorrentes de discussão entre área técnica e administrativa da Instituição, destacamos que o procedimento adotado por esta Universidade se pautou nos princípios constitucionais da publicidade, isonomia e transparência, buscando a maior eficiência para a contratação pretendida.
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